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COMPREENSÃO DO TEXTO

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 



LÍNGUA PORTUGUESA I

2

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-

zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
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NÚMEROS INTEIROS, RACIONAIS E REAIS

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

{1,2,3,4,5,6... . }

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-

tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2
40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 

naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Este conjunto pode ser representado por:

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero

 {...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos

 {0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos

 {...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que 
trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.
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2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 
10.

10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais

Identificação de números irracionais
– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
– Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número na-
tural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

Intervalos limitados
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ϵ R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{xϵR|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a A e menores do que B.
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Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ϵ R|a≤x<b}

Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 
menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ϵ R|a<x≤b}

Intervalos Ilimitados
Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-

nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ϵ R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ϵ R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a A.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais
2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta em 
um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resulta 
em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o sinal 
para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor do 
expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades
1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 

base, repete-se a base e soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2) (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3) (am)n Potência de potência. Repete-se a base e multiplica-se 
os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56
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TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE DIVERSAS ÁREAS, 
TAIS COMO SEGURANÇA, TRANSPORTES, POLÍTICA, 
ECONOMIA, SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, SAÚDE, ARTE 
E CULTURA, TECNOLOGIA, ENERGIA, CONJUNTURA 
GEOPOLÍTICA, DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 
ECOLOGIA, NOS CONTEXTOS NACIONAL E INTERNA-

CIONAL, SUAS INTER-RELAÇÕES E SUAS VINCULAÇÕES 
HISTÓRICAS

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-
tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se 
tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em mate-
mática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos co-
nhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indi-
víduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, 
eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que 
se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no es-
tudo para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do 
conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à co-
nhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, 
arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a 
área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneira-
rem os candidatos e selecionarem os melhores preparados não 
apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos 
são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que 
você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, 
manter-se informado, porém, sobre as principais notícias de re-
levância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são 
debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do 
trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos dia-
riamente, é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está 
consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, 
internet, rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou informa-
cional para transmitirem outros tipos de informação, como fofo-
cas, vidas de celebridades, futebol, acontecimentos de novelas, 
que não devem de modo algum serem inseridos como parte do 
estudo de atualidades. Os interesses pessoais em assuntos des-
te cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais 
quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininter-
rupto de informações veiculados impede que saibamos de fato 
como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também 
se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atuali-
dades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 

mensalmente o material de atualidades de mais diversos cam-
pos do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio 
ambiente, jurisdição etc.) na “área do cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo com 
ilustrações e imagens, notícias de fontes verificadas e confiáveis, 
tudo preparado com muito carinho para seu melhor aproveita-
mento. Com o material disponibilizado online, você poderá con-
ferir e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos 
de comunicação virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta 
disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho 
certeiro. 

Acesse: https://www.editorasolucao.com.br/errata-retifica-
cao

Bons estudos!

ANOTAÇÕES
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SISTEMA OPERACIONAL (AMBIENTES LINUX, WINDOWS 10). DEFINIÇÕES

O Linux é um sistema operacional livre baseado no antigo UNIX, desenvolvido nos anos 60. 
Ele é uma cópia do Unix feito por Linus Torvalds, junto com um grupo de hackers pela Internet. Seguiu o padrão POSIX (família 

de normas definidas para a manutenção de compatibilidade entre sistemas operacionais), padrão usado pelas estações UNIX e de-
senvolvido na linguagem de programação, C1.

Linus Torvalds, em 1991, criou um clone do sistema Minix (sistema operacional desenvolvido por Andrew Tannenbaun que era 
semelhante ao UNIX) e o chamou de Linux2.

LINUS + UNIX = LINUX.

Composição do Linux
Por ser um Sistema Operacional, o Linux tem a função de gerenciar todo o funcionamento de um computador, tanto a parte de 

hardware (parte física) como a parte de software (parte Lógica).
O Sistema Operacional Linux é composto pelos seguintes componentes.
• Kernel (núcleo): é um software responsável por controlar as interações entre o hardware e outros programas da máquina. 

O kernel traduz as informações que recebe ao processador e aos demais elementos eletrônicos do computador. É, portanto, uma 
série de arquivos escritos em linguagem C e Assembly, que formam o núcleo responsável por todas as atividades executadas pelo 
sistema operacional. No caso do Linux, o código-fonte (receita do programa) é aberto, disponível para qualquer pessoa ter acesso, 
assim podendo modificá-lo.

• Shell (concha): o intérprete de comandos é a interface entre o usuário e o sistema operacional. A interface Shell funciona 
como o intermediário entre o sistema operacional e o usuário graças às linhas de comando escritas por ele. A sua função é ler a linha 
de comando, interpretar seu significado, executar o comando e devolver o resultado pelas saídas. 

• Prompt de comando: é a forma mais arcaica de o usuário interagir com o Kernel por meio do Shell. 

Prompt de comando.3

• Interface gráfica (GUI): conhecida também como gerenciador de desktop/área de trabalho, é a forma mais recente de o 
usuário interagir com o sistema operacional. A interação é feita por meio de janelas, ícones, botões, menus e utilizando o famoso 
mouse. O Linux possui inúmeras interfaces gráficas, sendo as mais usadas: Unity, Gnome, KDE, XFCE, LXDE, Cinnamon, Mate etc.

1 MELO, F. M. Sistema Operacional Linux. Livro Eletrônico.
2 https://bit.ly/32DRvTm
3 https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/noticia/2016/09/como-executar-dois-ou-mais-comandos-do-linux-ao-mesmo-tempo.html
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Ubuntu com a interface Unity.4

Principais Características do Linux
• Software livre: é considerado livre qualquer programa que pode ser copiado, usado, modificado e redistribuído de acordo 

com as necessidades de cada usuário. Em outras palavras, o software é considerado livre quando atende a esses quatro tipos de 
liberdades definidas pela fundação.

• Multiusuário: permite que vários usuários acessem o sistema ao mesmo tempo. Geralmente o conceito se aplica a uma rede, 
na qual podemos ter um servidor e várias pessoas acessando simultaneamente.

• Código aberto (Open Source): qualquer pessoa pode ter acesso ao código-fonte (receita) do programa.
• Multitarefa: permite que diversos programas rodem ao mesmo tempo, ou seja, você pode estar digitando um texto no Libre 

Office Writer e ao mesmo tempo trabalhar na planilha de vendas do Calc, por exemplo. Sem contar os inúmeros serviços disponibi-
lizados pelo Sistema que estão rodando em background (segundo plano) e você nem percebe.

• Multiplataforma: o Linux roda em diversos tipos de plataformas de computadores, sejam eles x86 (32bits) ou x64 (64bits). As 
distribuições mais recentes do Ubuntu estão abolindo as arquiteturas de 32 bits.

• Multiprocessador: permite o uso de mais de um processador no mesmo computador.
• Protocolos: pode trabalhar com diversos protocolos de rede (TCP/IP).
• Case Sensitive: diferenciar letras maiúsculas (caixa alta) de letras minúsculas (caixa baixa). Exemplo: ARQUIVO1ºdt é diferen-

te de arquivo1ºdt.
O caractere ponto “.”, antes de um nome, renomeia o arquivo para arquivo oculto.
O caractere não aceito em nomes de arquivos e diretórios no Linux é a barra normal “/”.
• Preemptivo: é a capacidade de tirar de execução um processo em detrimento de outro. O Linux interrompe um processo que 

está executando para dar prioridade a outro.
• Licença de uso (GPL): GPL (licença pública geral) permite que os programas sejam distribuídos e reaproveitados, mantendo, 

porém, os direitos do autor por forma a não permitir que essa informação seja usada de uma maneira que limite as liberdades origi-
nais. A licença não permite, por exemplo, que o código seja apoderado por outra pessoa, ou que sejam impostas sobre ele restrições 
que impeçam que seja distribuído da mesma maneira que foi adquirido.

• Memória Virtual (paginada/paginação): a memória virtual é uma área criada pelo Linux no disco rígido (HD) do computador 
de troca de dados que serve como uma extensão da memória principal (RAM). 

• Bibliotecas compartilhadas: são arquivos que possuem módulos que podem ser reutilizáveis por outras aplicações. Em vez de 
o software necessitar de ter um módulo próprio, poderá recorrer a um já desenvolvido e mantido pelo sistema (arquivo.so).

• Administrador (Super usuário/Root): é o usuário que tem todos os privilégios do sistema. Esse usuário pode alterar tudo 
que há no sistema, excluir e criar partições na raiz (/) manipular arquivos e configurações especiais do sistema, coisa que o usuário 
comum não pode fazer. Representado pelo símbolo: #.

• Usuário comum (padrão): é o usuário que possui restrições a qualquer alteração no sistema. Esse usuário não consegue cau-
sar danos ao sistema devido a todas essas restrições. Representado pelo símbolo: $.

4 Fonte: http://ninjadolinux.com.br/interfaces-graficas.
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Distribuições do Linux
As mais famosas distribuições do Linux são: Red Hat, Ubun-

tu, Conectiva, Mandriva, Debian, Slackware, Fedora, Open Suse, 
Apache (WebServer), Fenix, Kurumim, Kali, Kalango, Turbo Linux, 
Chrome – OS, BackTrack, Arch Linux e o Android (Linux usados 
em dispositivos móveis; Smartphone, Tablets, Relógios, etc.).

Os Comandos Básicos do Linux
O Linux entra direto no modo gráfico ao ser inicializado, mas 

também, é possível inserir comandos no sistema por meio de 
uma aplicação de terminal. Esse recurso é localizável em qual-
quer distribuição. Se o computador não estiver com o modo 
gráfico ativado, será possível digitar comandos diretamente, 
bastando se logar. Quando o comando é inserido, cabe ao inter-
pretador de comandos executá-lo. O Linux conta com mais de 
um, sendo os mais conhecidos o bash e o sh.

Para utilizá-los, basta digitá-los e pressionar a tecla Enter do 
teclado. É importante frisar que, dependendo de sua distribui-
ção Linux, um ou outro comando pode estar indisponível. Além 
disso, alguns comandos só podem ser executados por usuários 
com privilégios de administrador.

O Linux é case sensitive, ou seja, seus comandos têm que 
ser digitados em letras minúsculas, salvo algumas letras de co-
mandos opcionais, que podem ter tanto em maiúscula como em 
minúscula, mas terá diferença de resposta de uma para a outra.

A relação a seguir mostra os comandos seguidos de uma 
descrição.

bg: colocar a tarefa em background (segundo plano).
cal: exibe um calendário.
cat arquivo: mostra o conteúdo de um arquivo. Por exem-

plo, para ver o arquivo concurso.  txt, basta digitar cat concurso.
txt. É utilizado também para concatenar arquivos exibindo o re-
sultado na tela. Basta digitar: $ cat arquivo1 > arquivo2.

cd diretório: abre um diretório. Por exemplo, para abrir a 
pasta /mnt, basta digitar cd /mnt. Para ir ao diretório raiz a par-
tir de qualquer outro, digite apenas cd.

Cd–: volta para o último diretório acessado (funciona como 
a função “desfazer”).

Cd~: funciona como o “home”, ou seja, vai para o diretório 
do usuário.

Cd..: “volta uma pasta”.
chattr: modifica atributos de arquivos e diretórios.
chmod: comando para alterar as permissões de arquivos e 

diretórios.
chown: executado pelo root permite alterar o proprietário 

ou grupo do arquivo ou diretório, alterando o dono do arquivo 
ou grupo.

# chown usuário arquivo
# chown usuário diretório
Para saber quem é o dono e qual o grupo que é o proprietá-

rio da pasta, basta dar o comando:
# ls -l /
Dessa forma, pode-se ver os proprietários das pastas e dos 

arquivos.
clear: elimina todo o conteúdo visível, deixando a linha de 

comando no topo, como se o sistema acabasse de ter sido aces-
sado.

cp origem destino: copia um arquivo ou diretório para ou-
tro local. Por exemplo, para copiar o arquivo concurso.txt com o 
nome concurso2.txt para /home, basta digitar cp concurso. txt /
home/ concurso 2.txt.

cut: o comando cut é um delimitador de arquivos, o qual 
pode ser utilizado para delimitar um arquivo em colunas, núme-
ro de caracteres ou por posição de campo.

Sintaxe: # cut <opções> <arquivo>
date: mostra a data e a hora atual.
df: mostra as partições usadas, espaço livre em disco.
diff arquivo1 arquivo2: indica as diferenças entre dois ar-

quivos, por exemplo: diff calc.c calc2.c.
dir: lista os arquivos e diretórios da pasta atual; comando 

“ls” é o mais usado e conhecido para Linux. dir é comando típico 
do Windows.

du diretório: mostra o tamanho de um diretório.
emacs: abre o editor de textos emacs.
fg: colocar a tarefa em foreground (primeiro plano).
file arquivo: mostra informações de um arquivo.
find diretório parâmetro termo: o comando find serve para 

localizar informações. Para isso, deve-se digitar o comando se-
guido do diretório da pesquisa mais um parâmetro (ver lista 
abaixo) e o termo da busca. Parâmetros:

name – busca por nome
type – busca por tipo
size – busca pelo tamanho do arquivo
mtime – busca por data de modificação
Exemplo: find /home name tristania
finger usuário: exibe informações sobre o usuário indicado.
free: mostra a quantidade de memória RAM disponível.
grep: procura por um texto dentro de um arquivo.
gzip: compactar um arquivo.
Entre os parâmetros disponíveis, tem-se:
-c – extrai um arquivo para a saída padrão;
-d – descompacta um arquivo comprimido;
-l – lista o conteúdo de um arquivo compactado;
-v – exibe detalhes sobre o procedimento;
-r – compacta pastas;
-t – testa a integridade de um arquivo compactado.
halt: desliga o computador.
help: ajuda.
history: mostra os últimos comandos inseridos.
id usuário: mostra qual o número de identificação do usuá-

rio especificado no sistema.
ifconfig: é utilizado para atribuir um endereço a uma inter-

face de rede ou configurar parâmetros de interface de rede.
-a – aplicado aos comandos para todas as interfaces do sis-

tema.
-ad – aplicado aos comandos para todos “down” as interfa-

ces do sistema.
-au – aplicado aos comandos para todos “up” as interfaces 

do sistema.

Permissões no Linux
As permissões são usadas para vários fins, mas servem prin-

cipalmente para proteger o sistema e os arquivos dos usuários. 
Somente o superusuário (root) tem ações irrestritas no sis-

tema, justamente por ser o usuário responsável pela configu-
ração, administração e manutenção do Linux. Cabe a ele, por 
exemplo, determinar o que cada usuário pode executar, criar, 
modificar etc. A forma usada para determinar o que o usuário 
pode fazer é a determinação de permissões. 
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MARKETING EM EMPRESAS DE SERVIÇOS

Atualmente há uma grande procura pelo setor de serviços, di-
ferente de produtos os serviços são intangíveis, ou seja, são ideias, 
conceitos não é possível que a pessoa pegue o serviço e o leve con-
sigo. Segundo Kotler (1988, p. 191), “Serviço é qualquer atividade 
ou benefício que uma parte possa oferecer a outra, que seja es-
sencialmente intangível e não resulte na propriedade de qualquer 
coisa. Sua produção pode estar ou não vinculada a um produto fí-
sico”. Existem algumas características de serviços como, por exem-
plo, eles são intangíveis por esse motivo não podem ser tocados, 
também são inseparáveis, pois não podem ser separados de seus 
fornecedores, são variáveis já que um serviço nunca é prestado 
exatamente igual para mais de uma pessoa e são perecíveis não 
podem ser estocados como os produtos. 

Com o crescimento evidente desse setor ocorre uma compe-
tição entre diversas empresas, daí a importância do marketing de 
serviços, uma ferramenta que pode destacar uma empresa apre-
sentar seus diferenciais.

O marketing de serviços é o conjunto de atividades que ana-
lisam, planejam implementam e controlam medidas objetivadas 
a servir a demanda por serviços, de forma adequada, atendendo 
desejos e necessidades dos clientes e /ou usuários com satisfação, 
qualidade e lucratividade.

Assim, o marketing de serviços tem características diferencia-
das do marketing feito para produtos. Sua ênfase se faz no pres-
tador do serviço, com profissionais satisfeitos, bem treinados e 
produtivos; e no cliente, que pelo desempenho de alta qualidade 
dos serviços, ficam satisfeitos e se tornam leais e voltam a procurar 
aquele profissional. “A chave é superar as expectativas dos clientes 
quanto á qualidade do serviço. ... Conservar os clientes é a melhor 
medida de qualidade”.(Kotler, 1995 p. 459). 

Pesquisas mostram que um profissional gasta bem menos para 
manter seus clientes do que obter novos e no setor de serviços esse 
quesito é muito importante por que a que a maioria da propaganda 
é feita boca a boca, um cliente insatisfeito pode propagar sua insa-
tisfação com o serviço a dezenas de pessoas, com isso os esforços 
para conseguir novos clientes podem ser em vão.

O serviço conta com o mesmo mix de marketing de produtos: 
Produto /Serviço, Preço, Promoção, e Praça, no entanto, há outras 
variáveis a ter em consideração: Pessoas; Processos /Procedimen-
tos; e Evidências físicas.

Na primeira variável Serviço temos diferentes tipos de design 
diferenciais do serviço, marca política de garantia; o Preço são as 
formas de pagamento, financiamentos, prestações, descontos; a 
Promoção são as propagandas, publicidade, relações públicas e 
a Praça é o ponto de venda do serviço o canal de distribuição; as 
outras variáveis consideradas em serviços são Pessoas que não é 
somente o consumidor final, mas qualquer pessoa envolvida na en-
trega do produto, direta ou indiretamente, cada vez é dada mais 
importância a um atendimento personalizado, é necessário que os 
fornecedores de serviços estejam preparados para as necessidades 
gerais e individuais dos consumidores.

Processos ou Procedimentos refere-se a todos os procedimen-
tos de entrega de serviços, incluindo todos os procedimentos aces-
sórios essenciais a uma entrega eficaz do produto. 

Por último temos Evidências físicas, ou seja, ambiente onde é 
entregue o serviço, um local acolhedor, confortável, com uma de-
coração adequada ao serviço e ao público que adquire o serviço, 
são pontos muito importantes.

Reunindo todos estes pontos é possível criar uma campanha 
adequada ao tipo de serviços que são fornecidos, garantindo a via-
bilidade das empresas que os fornecem. 

O treinamento também é essencial para esse setor, a persona-
lização do atendimento e o pós-serviço para manter uma relação 
duradoura com o cliente ter uma boa imagem perante o mercado e 
poder se destacar entre os concorrentes.1

Desafios do setor 
É consenso afirmar que os serviços diferem dos bens (ou pro-

dutos). São quatros os atributos que representam os desafios para 
esse setor. Saber avaliar esses pontos possibilita entender de forma 
mais ampla a indústria dos serviços.

A intangibilidade
Os serviços não podem ser vistos, sentidos nem experimen-

tados da mesma maneira que um bem tangível. Quem move um 
processo legal não poderá saber o resultado antes do julgamento, 
por exemplo.

A heterogeneidade
Os serviços são ações executadas, na maioria das vezes, por 

seres humanos. Assim, não podemos garantir que dois serviços se-
jam exatamente idênticos. O melhor advogado pode cometer um 
engano, o melhor engenheiro pode esquecer um detalhe essencial 
e o melhor médico pode estar enfrentando um dia ruim.

A geração e o consumo simultâneos
Os serviços normalmente são vendidos antes de serem gera-

dos e consumidos. Muitas vezes o cliente testemunha ou mesmo 
participa ativamente do serviço. Um bom exemplo são os cursos de 
graduação, em que alunos e professores desenvolvem as aulas de 
forma conjunta e colaborativa.

A perecibilidade
Os serviços não podem ser armazenados ou mesmo devolvi-

dos. Alguns médicos cobram consultas de que pacientes se ausen-
tam, pois o valor do serviço existia apenas naquele momento e de-
sapareceu quando o paciente não compareceu no horário marcado.

Avaliando cada atributo é possível entender, de forma mais 
ampla, a indústria de serviços. Estamos na “Era da Informação” ou 
na “Era do Conhecimento”? O que muito se percebe é que estamos 
em um momento ímpar em que a internet invade nosso cotidiano e 
muda nossas vidas. Um mundo em que informação e conhecimen-
to transformados em inteligência geram diferenciação competitiva 
por meio de serviços.

Serviço e tecnologia 
Mas afinal o que são serviços? São ações e resultados produzi-

dos por uma entidade ou pessoa para outra entidade ou pessoa, na 
intenção da gerar valor para quem o recebe, evidenciando sua con-
dição de ser produzido e consumido concomitantemente, tornando 
o prestador de serviço e o consumidor coprodutores dos resultados 
obtidos, sejam bons ou ruins.

Ótimos exemplos são serviços de manicure, cursos, investi-
mentos financeiros, transportes, turismo ou mesmo assistência 
médica.

Nesses casos, se o cliente não for participativo, dando informa-
ções importantes, tirando dúvidas e executando as recomendações 
sugeridas, o serviço não terá certamente os resultados desejados.

Mas os serviços não se limitam às empresas de serviços. Eles 
podem ser o grande diferencial de qualquer segmento da econo-
mia. E é a partir desse quadro que a tecnologia da informação abra-
ça completamente os serviços, sendo sua grande incentivadora.

1  Fonte: www.administradores.com.br
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A tecnologia da informação molda o setor de serviços e exerce 
influência nunca antes observada no mundo dos negócios. Ela cria 
oportunidades para novos produtos, tornando viáveis, além de 
acessíveis, rápidas e lucrativas, formas distintas para a oferta de ser-
viços existentes.

A tecnologia da informação transforma ações básicas, como 
pagamentos, solicitações, agendamentos, vendas e comunicação, 
mudando completamente a experiência do cliente. A compra de uma 
geladeira pode ser realizada dentro de casa com apenas dois cliques, 
por exemplo.2

MKT de Relacionamento
Atualmente, na área de atendimento, devemos mudar a men-

talidade de “fechar uma venda” para a de “iniciar um relacionamen-
to com o cliente”. Para que esse relacionamento nos proporcione 
lealdade, precisamos aprender a dialogar com nossos clientes.

Sendo assim, devemos interagir com os nossos clientes, pois 
são eles que passam o feedback dos nossos serviços e produtos. É 
necessário conversar, saber a opinião deles e entender quais são as 
suas expectativas, para melhor atendê-los.

Em seu livro “Marketing de Relacionamento”, Vavra menciona 
alguns dos benefícios que o diálogo com o cliente pode trazer:

- Abertura para que o cliente dê sugestões para corrigir erros e 
promover melhorias na empresa;

- Ideias sobre novos produtos e maneiras de apresentar os pro-
dutos atuais;

- Despertar um maior interesse no cliente potencial, sem deixá-
-lo aborrecido ou frustrado;

- Fazer que o cliente sinta-se mais leal e compromissado ao 
fazer negócios com a empresa;

- Agregar valor aos produtos e serviços.

Para Vavra, o contato direto com o cliente é uma das melhores 
maneiras de construir relacionamentos duradouros.

Seguem algumas dicas para se aproximar dos seus clientes:
Deixe no seu estabelecimento uma urna ou uma caixa de su-

gestões para que o cliente compartilhe suas opiniões sobre a loja 
ou informe sobre algum produto que esperava adquirir, mas não 
encontrou. Não é necessário que o cliente se identifique, pois dessa 
forma ele se sentirá mais à vontade para fazer sua avaliação.

Devemos nos preocupar, principalmente, com aqueles que não 
reclamam, pois esses vão embora e não retornam. Os clientes que 
demonstram sua insatisfação são os que desejam ainda manter um 
relacionamento com sua empresa.

Interaja com seus clientes.
– Em uma loja de roupas, por exemplo, você pode, median-

te autorização, tirar fotos de suas clientes (com as roupas da loja) 
e colocá-las em um mural ou postá-las no Facebook, marcando a 
cliente. Dessa forma, todos os seus amigos a verão e isso será, au-
tomaticamente, uma propaganda da sua loja. Seja uma consultora 
de moda, estude moda, as tendências e auxilie sua cliente. Dê dicas 
de modas, enviei e-mail, ou use o face e watsapp para informar di-
cas de moda. Ofereça um curso de moda para suas principais clien-
tes que pode ser abordado assuntos como uso de roupa para cada 
ocasião, o certo e errado, como usar acessórios com determinados 
tipos de roupas.

– Em restaurantes, barzinhos, cafeterias ou pizzarias, você 
pode pedir que o cliente crie um drink ou um prato, que levará seu 
nome. Chame um chefe de cozinha para ensinar pratos diferentes e 
dicas de culinárias, e convide seus principais clientes.

– Envie um cartão no aniversário do cliente ou em outras datas 
comemorativas.

2  Fonte: www.sebrae.com.br

– No dia 15 de setembro, dia do cliente, dê brindes, cartões de 
agradecimento, descontos ou chame seus clientes para um café ou 
chá da tarde especial.

– Faça uso de cartões fidelidade. Pode ser utilizado em salões 
de beleza, lojas, restaurantes etc.

– Valorize aquele cliente que faz indicações e propaganda gra-
tuita do seu estabelecimento. Dê um presente ou um grande des-
conto.

– Utilize um sistema de gerenciamento de dados com infor-
mações dos seus clientes, com suas últimas compras, preferências, 
datas de aniversário etc. Ligue ou envie e-mails para falar das no-
vidades, descontos ou até mesmo convidá-los para participar de 
eventos. Faça pós venda não deixa o cliente esquecer de você.

Atualmente, também é possível utilizar as redes sociais para 
interagir com os clientes. Elas nos proporcionam esse contato mais 
próximo, que podemos utilizar a nosso favor. Utilize também o 
WhatsApp para falar sobre lançamentos de produtos ou sobre um 
novo cardápio.3

Marketing de Relacionamento: Fidelizar o cliente e melhorar 
a reputação da sua marca

Em algum momento da sua carreira de empreendedor, você 
já deve ter ouvido a frase: “É mais difícil manter um cliente do que 
conquistá-lo”. Os dois processos são desafiadores, claro, mas fide-
lizar um cliente exige um conjunto de estratégias diferenciadas, o 
que conhecemos no mercado como marketing de relacionamento.

Entenda o que é Marketing de Relacionamento

O que é marketing de relacionamento:
Trata-se de ações realizadas pela empresa com o objetivo de 

manter o cliente próximo. Diante da concorrência, que oferece os 
mesmos produtos a preços equivalentes, é necessário se destacar 
na memória das pessoas. Além disso, um cliente fidelizado também 
realiza o famoso “boca a boca”, criando uma boa reputação da sua 
empresa e alavancando seu negócio.

O marketing de relacionamento promove essa ligação afetiva, 
por meio de algumas estratégias que veremos ao longo do texto. 
Antes, é importante lembrar que para realizar um bom planeja-
mento, é necessário conhecer muito bem sua base de clientes, seus 
gostos e necessidades. Você pode obter essas informações por um 
software para gestão comercial, pesquisas de satisfação, entre ou-
tras ações.

Identifique quais são aqueles que fazem negócio com mais fre-
quência e que fazem diferença no seu faturamento e monte uma 
estratégia diferenciada. Esses clientes precisam de um acompanha-
mento mais personalizado e próximo, para que essa relação seja 
duradoura e sempre vantajosa.

Estratégias utilizadas pelo marketing de relacionamento
Confira algumas das estratégias de marketing de relaciona-

mento mais utilizadas e como aplicá-las em seu negócio:

Atendimento de qualidade
Pode parecer óbvio, mas é sempre bom lembrar como um 

bom atendimento é essencial para fidelizar o cliente. Afinal, o que é 
Marketing de Relacionamento se não conquistar a confiança de seu 
cliente mostrando proximidade e interesse em ajudá-lo sempre? 
De acordo com uma pesquisa realizada pela revista Pequenas Em-
presas, Grandes Negócios, 61% das pessoas afirmam que receber 
um bom atendimento é mais importante do que o valor ou quali-
dade do produto. Por isso, invista nos canais de contato e na capa-
citação do seu time.

A fidelização depende de esforços diários para ajudar seu clien-
te a ter aquilo que ele busca

3  Fonte: www.administradores.com.br – Por Vanessa Urbini
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Programas de fidelidade
Essa estratégia pode garantir um bom retorno. Para iniciar o 

planejamento, é preciso pensar em alguns pontos importantes: o 
tipo de premiação, as regras de funcionamento, pontuação, soft-
ware para acompanhamento do programa etc. Um programa de 
fidelidade atrativo deve ser de fácil entendimento, utilização e ofe-
recer prêmios que sejam de interesse do cliente.

Interações em redes sociais
Criar perfis nas redes sociais, postar conteúdo regularmente 

e estimular a interação são ações fundamentais para conquistar o 
cliente que vive conectado e trocando informações a todo o mo-
mento. Já falamos aqui no blog sobre a importância do Marketing 
Digital para o seu negócio, confira abaixo mais dicas para aplicar 
em seu dia a dia:

- Faça, no mínimo, um post por dia;
- Responda às dúvidas na própria rede social, não peça para o 

cliente enviar e-mail ou ligar (se for um assunto particular, respon-
da por inbox);

- Crie enquetes ou faça perguntas, para criar interação;
- Publique vídeos.

Lembrança de aniversário
Mande um e-mail simpático no aniversário, cumprimentando 

seu cliente ou até mesmo oferecendo um desconto no dia. Tem 
uma grande carteira de clientes e acha que não vai lembrar do ani-
versário de todos eles? Deixe de se preocupar com isso! Seu siste-
ma de gestão comercial pode avisá-lo de todas as datas importan-
tes e ações que devem ser realizadas diariamente.

Se você ainda não se deu conta sobre o que é Marketing de 
Relacionamento, pense que ele é muito semelhante a uma amizade 
ou namoro: quem é amigo lembra do seu aniversário!4

Os requisitos básicos para que uma empresa possa praticar o 
marketing de relacionamento são: estratégias utilizadas e os bene-
fícios alcançados com estas estratégias, a partir daí as empresas 
devem trabalhar cada vez mais o relacionamento, para obter uma 
vantagem competitiva, reduzindo custos, além de conquistas de 
clientes fiéis e satisfeitos aumentando a estabilidade da empresa, 
comprovando que o foco no relacionamento traz resultados muito 
positivos.

O objetivo maior das empresas atualmente é reter o cliente já 
que isso significa maximizar o lucro a longo prazo e durante esse 
período em que o cliente se relaciona com a organização poderá 
trazer novos clientes, seus amigos e familiares. 

Conclui-se, portanto que, para manter seus clientes fieis, é ne-
cessário que a empresa possua foco estratégico, conquiste a con-
fiança dos seus clientes, invista nos funcionários, se preocupe com 
detalhes, cuide constantemente de sua imagem e utilize o marke-
ting de relacionamento.5

Relacionamento com diversos públicos nas Organizações
Qual o conceito de Públicos e quais os existentes? 
Para Cândido Teobaldo: público é “o agrupamento espontâneo 

de pessoas adultas ou grupos sociais organizados, com ou sem con-
tigüidade física, com abundância de informações, analisando uma 
controvérsia, com atitudes e opiniões múltiplas quanto à solução 
ou medidas a serem tomadas frente a ela; com ampla oportunidade 
de discussão e acompanhamento ou participando do debate geral, 
através da interação social ou dos veículos de comunicação, à pro-
cura de uma atitude comum, expressa em uma decisão ou opinião 
coletiva, que permitirá a ação conjugada”. 

4  Fonte: www.agendor.com.br
5  Fonte: www.rhportal.com.br

J.B. Pinho, com base na definição de Teobaldo, afirma que uma 
organização tem como seus públicos aqueles grupos que desfrutam 
de ampla liberdade de informação e discussão e que se voltam para 
essa organização a fim de externar suas opiniões e posições diante 
de controvérsias e questões de interesse. A determinação da iden-
tidade de cada grupo nas suas relações com as instituições vai se 
dar pelo interesse público, que representa um elo entre eles. 

A classificação clássica dos públicos de uma organização ba-
seia-se no critério de proximidade física, no nível de relacionamen-
to que os públicos mantêm com a organização e na existência de 
interesses em comum. Segundo essa classificação, os públicos de 
uma organização podem ser divididos em: 

	 Público interno: os empregados de todos os níveis da or-
ganização e seus familiares. 

	 Público externo: consumidores, concorrentes, imprensa, 
governo, comunidade e público em geral. 

	 Público misto: acionistas, distribuidores, fornecedores, 
revendedores. Segundo Pinho, classificar acionistas, distribuidores, 
fornecedores e revendedores como público misto não é uma clas-
sificação consensual. Para o autor, alguns estudiosos classificam 
esses públicos como interno, uma vez que esses grupos possuem 
ligações estreitas com as organizações e nas suas manifestações se 
assemelham às reações do público interno. 

Quais são as ações de comunicação possíveis de serem desen-
volvidas para efetivar o relacionamento com os públicos de uma 
organização?

A Comunicação pode agir em diversas áreas na empresa se di-
rigindo até mesmo para públicos específicos, permeados por cultu-
ras organizacionais distintas. 

A seleção de ferramentas de Comunicação Interna sempre 
deve ser feita de forma planejada e alinhada aos objetivos estraté-
gicos da empresa. Para facilitar a avaliação do que implantar suge-
re-se as seguintes categorias:

	 Comunicação Interna Institucional – materiais e campa-
nhas que visam apresentar e posicionar a organização, seus concei-
tos de missão, visão, valores, políticas e processos.

	 Veículos de Comunicação Interna – constituídos por ca-
nais de comunicação estabelecidos de forma permanente, com pe-
riodicidade e formato definidos e possibilidade de interação entre 
emissor e receptor (comunicação de mão dupla).

	 Ações de relacionamento – programas de capacitação 
para gestores e para agentes de comunicação, por meio de wor-
kshops e treinamentos, no sentido de difundir a cultura de comuni-
cação e multiplicar conceitos, ampliando a abrangência e divulgan-
do, para além da área de comunicação, a forma como a empresa 
troca suas informações, gerando e compartilhando conhecimento.

Além de outras ações como: 
	 Transparência: é um fator essencial para a conquista da 

credibilidade, é um dos tributos básicos na prática da Comunicação 
Interna, pois, necessariamente, ela é o ponto de partida para se 
estabelecer vínculos de confiança aceitação do público interno para 
com a empresa.

	 Informação em primeira mão: é fator estratégico que os 
funcionários sejam os primeiros a conhecer novas posturas, produ-
tos e informações da empresa. Isso faz com que eles se sintam par-
te importante do negócio, bem como contribui para uma imagem 
e um clima de trabalho positivos. Os colaboradores costumam ser 
o primeiro público afetado pelas decisões das organizações. Nada 
mais justo e inteligente, portanto, informá-los em primeira mão.6

6  Fonte: www.rhportal.com.br
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ESTRUTURA DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

Sistema Financeiro Nacional (SFN)
De acordo com o BACEN:
“O Sistema Financeiro Nacional (SFN) é formado por um conjunto de entidades e instituições que promovem a intermediação 

financeira, isto é, o encontro entre credores e tomadores de recursos. É por meio do sistema financeiro que as pessoas, as empresas 
e o governo circulam a maior parte dos seus ativos, pagam suas dívidas e realizam seus investimentos.

O SFN é organizado por agentes normativos, supervisores e operadores. Os órgãos normativos determinam regras gerais para o 
bom funcionamento do sistema. As entidades supervisoras trabalham para que os integrantes do sistema financeiro sigam as regras 
definidas pelos órgãos normativos. Os operadores são as instituições que ofertam serviços financeiros, no papel de intermediários”.

Fonte: https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/sfn
* Dependendo de suas atividades corretoras e distribuidoras também são fiscalizadas pela CVM.
** As Instituições de Pagamento não compõem o SFN, mas são reguladas e fiscalizadas pelo BCB, conforme diretrizes estabele-

cidas pelo CMN.

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL

É a autoridade máxima do Sistema Financeiro Nacional. Sendo órgão normativo, apenas define normas e diretrizes para execu-
ção do BACEM e da CVM.

Conforme definição do Banco Central do Brasil:
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“O Conselho Monetário Nacional (CMN) é o órgão superior 
do Sistema Financeiro Nacional (SFN) e tem a responsabilidade 
de formular a política da moeda e do crédito. Seu objetivo é a 
estabilidade da moeda e o desenvolvimento econômico e social 
do país.

Como funciona o CMN
 Os membros do CMN reúnem-se uma vez por mês para deli-

berar sobre assuntos como adaptar o volume dos meios de paga-
mento às reais necessidades da economia; regular o valor inter-
no e externo da moeda e o equilíbrio do balanço de pagamentos; 
orientar a aplicação dos recursos das instituições financeiras; 
propiciar o aperfeiçoamento das instituições e dos instrumentos 
financeiros; zelar pela liquidez e solvência das instituições finan-
ceiras; e coordenar as políticas monetária, creditícia, orçamen-
tária e da dívida pública interna e externa.

Em casos extraordinários, pode acontecer mais de uma reu-
nião por mês. As matérias aprovadas são regulamentadas por 
meio de Resoluções CMN divulgadas no Diário Oficial da União 
(DOU) e no Busca de normas do Conselho e do Banco Central 
(BC).

Composição do CMN
• Ministro da Economia (presidente do Conselho)
• Presidente do Banco Central
• Secretário Especial de Fazenda do Ministério da Economia
O CMN foi criado junto com o Banco Central, pela Lei nº 

4.595, de 31 de dezembro de 1964. O Conselho deu início às suas 
atividades 90 dias depois, em 31 de março de 1965”.

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Conhecido como BACEN, Banco Central do Brasil ou mesmo, 
Banco Central, é uma autarquia federal, vinculada ao Ministério 
da Economia, com sua sede em Brasília. 

Possui autonomia para executar medidas que favoreçam a 
economia do país.

Conforme definição própria:
“O Banco Central (BC) é o guardião dos valores do Brasil. O 

BC é uma autarquia federal, vinculada - mas não subordinada - 
ao Ministério da Economia, e foi criado pela Lei nº 4.595/1964.

Sua missão é assegurar à sociedade a estabilidade do poder 
de compra da moeda e um sistema financeiro sólido, eficiente e 
competitivo.

Múltiplas atividades
As tarefas a cargo do Banco Central são bastante diversas. 

Entenda no detalhe:
Inflação baixa  e estável
Manter a inflação sob controle, ao redor da meta, é objetivo 

fundamental do BC. 
A estabilidade dos preços preserva o v alor do dinheiro, man-

tendo o poder de compra da moeda .  Para alcançar esse objetivo, 
o BC utiliza a política monetária, política que se refere às ações 
do BC que visam afetar o custo do dinheiro (taxas de juros) e 
a quantidade de dinheiro (condições de liquidez) na economia.

Sistema financeiro seguro e eficient  e
Faz parte da missão do BC assegurar que o sistema finan-

ceiro seja sólido (tenha capital suficiente para arcar com seus 
compromissos) e eficiente.

Banco do governo
O BC detém as contas mais importantes do governo e é o 

depositório das reservas internacionais do país

Banco dos bancos
As instituições financeiras precisam manter contas no BC. 

Essas contas são monitoradas para que as transações financei-
ras aconteçam com fluidez e para que as próprias contas não 
fechem o dia com saldo negativo.

Emissor do dinheiro 
O BC gerencia o meio circulante, que nada mais é do que ga-

rantir, para a população, o fornecimento adequado de dinheiro 
em espécie”.

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

Autarquia federal, vinculada ao Ministério da Economia. 
Possui autoridade executora e reguladora, ou seja, cria normas 
e regras através da Instrução Normativa CVM. Todas as informa-
ções relacionadas ao mercado de capitais estão reguladas nesse 
conjunto de instruções.

Conforme o Ministério da Economia:
“A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) foi criada em 

07/12/1976 pela Lei 6.385/76, com o objetivo de fiscalizar, nor-
matizar, disciplinar e desenvolver o mercado de valores mobili-
ários no Brasil.

A CVM é uma entidade autárquica em regime especial, vin-
culada ao Ministério da Economia, com personalidade jurídica e 
patrimônio próprios, dotada de autoridade administrativa inde-
pendente, ausência de subordinação hierárquica, mandato fixo 
e estabilidade de seus dirigentes, e autonomia financeira e or-
çamentária.

Desenvolvimento do mercado
Estimular a formação de poupança e a sua aplicação em va-

lores mobiliários; promover a expansão e o funcionamento efi-
ciente e regular do mercado de ações; e estimular as aplicações 
permanentes em ações do capital social de companhias abertas 
sob controle de capitais privados nacionais (Lei 6.385/76, art. 4º, 
incisos I e II). 

Eficiência e funcionamento do mercado
Assegurar o funcionamento eficiente e regular dos merca-

dos da bolsa e de balcão; assegurar a observância de práticas co-
merciais equitativas no mercado de valores mobiliários; e asse-
gurar a observância, no mercado, das condições de utilização de 
crédito fixadas pelo Conselho Monetário Nacional (Lei 6.385/76, 
art. 4º, incisos III, VII e VIII). 

Proteção dos investidores
Proteger os titulares de valores mobiliários e os investidores 

do mercado contra emissões irregulares de valores mobiliários; 
atos ilegais de administradores e acionistas controladores das 
companhias abertas, ou de administradores de carteira de valo-
res mobiliários; e o uso de informação relevante não divulgada 
no mercado de valores mobiliários. Evitar ou coibir modalidades 
de fraude ou manipulação destinadas a criar condições artificiais 
de demanda, oferta ou preço dos valores mobiliários negociados 
no mercado (Lei 6.385/76, art. 4º, incisos IV e V). 
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ESTATUTO SOCIAL DO BANCO DA AMAZÔNIA

Prezado Candidato, devido ao formato do material disponibi-
lizaremos o conteúdo para estudo na “Área do cliente” em nosso 

site. 
Disponibilizamos o passo a passo no índice da apostila. 

CÓDIGO DE ÉTICA DO BANCO DA AMAZÔNIA

PERFIL CORPORATIVO
O Banco da Amazônia S/A, instituição financeira pública fede-

ral, constituída sob a forma de sociedadeanônima de capital aberto, 
de economia mista, sob controle do governo brasileiro, por meio do 
Ministério da Fazenda (MF), tem como atribuições a execução da 
política do Governo Federal na Região Amazônica relativa ao crédi-
to para o desenvolvimento econômico social; prestação de serviços 
e realização de todas as operações inerentes à atividade bancária 
e execução das funções de agente financeiro dos órgãos regionais 
federais de desenvolvimento.

Para cumprir sua missão institucional de desenvolver uma 
Amazônia Sustentável com crédito e soluções eficazes o Banco uti-
liza diversas fontes de recursos oficiais, operando com exclusivida-
de ou de forma compartilhada com outras instituições financeiras 
nacionais.

Alinhado com os mais rigorosos padrões de ética e transparên-
cia o Banco investe em iniciativas que favoreçam o desenvolvimen-
to econômico, ambiental e social da Região Amazônica por meio de 
financiamentos aos setores produtivos e apoio a projetos sociais, 
culturais e esportivos que valorizam e favoreçam o que é legitima-
mente amazônico.

DECLARAÇÃO DE MISSÃO, VISÃO E VALORES

MISSÃO
Desenvolver uma Amazônia Sustentável com crédito e soluções 

eficazes.

VISÃO
Ser o principal Banco de fomento da Amazônia, moderno, com 

colaboradores engajados e resultados sólidos.

NOSSOS VALORES
Integridade – Ética e Transparência
Meritocracia
Desenvolvimento sustentável
Valorização do cliente
Decisões técnicas e colegiadas
Eficiência e inovação
Comprometimento com o resultado e a gestão de riscos

APRESENTAÇÃO
O Banco da Amazônia reconhece seu papel no resgate da im-

portância da Região para o desenvolvimento de sua gente e contri-
buição para um país melhor, mais justo e equânime.

Na qualidade de agente financeiro para a implementação das 
políticas creditícias para a região, o que norteia nossos relaciona-
mentos é a busca do bem-estar de todos que compõem a comuni-
dade em que atuamos.

Apresentarmo-nos a essa comunidade implica no estabeleci-
mento e divulgação de normas de conduta que orientam nossas 
ações, ora expressas neste Código de Conduta Ética.

O Código de Conduta Ética do Banco da Amazônia contém 
padrões baseados nos princípios da legalidade, probidade, impes-
soalidade, transparência e respeito ao ser humano, presentes na 
Constituição Federal, no Código de Conduta Ética Profissional do 
Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal e o Código de Con-
duta da Alta Administração Federal.

Todos os abrangidos por este Código de Conduta Ética, ao ex-
pressar formalmente sua adesão, declaram estar imbuídos desses 
princípios e, por sua prática, esperam ser reconhecidos pela socie-
dade.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Este Código estabelece diretrizes de conduta ética e 
prescreve os padrões de comportamento profissional, deveres e 
vedações de acordo com os princípios éticos, morais e de justiça, 
aplicados a todos que, por força de lei, contrato ou qualquer ato 
jurídico, prestem serviços de natureza permanente, temporária, 
excepcional ou eventual, ainda que sem retribuição financeira ao 
Banco da Amazônia, incluídos, mas não se limitando aos:

I – Membros Estatutários: Conselho de Administração, Conse-
lho Fiscal, Presidente, Diretores e Comitê de Auditoria;

II – Empregados;
III – Estagiários e menores aprendizes;
IV – Dirigentes, assessores e empregados de empresas contra-

tadas;
V – Parceiros de negócios e entidades;
VI – Fornecedores.
Art. 2º. Diretrizes de conduta ética são valores e princípios nor-

teadores das atividades do Banco da Amazônia, estes que pressu-
põem credibilidade, integridade, imparcialidade, profissionalismo, 
confiança, produtividade, eficácia, conformidade com a lei e respei-
to aos direitos humanos e ao meio ambiente.

Art. 3º. O compartilhamento, a disseminação e a prática das 
diretrizes de conduta ética serão decisivos para construir e preser-
var a imagem e a credibilidade do Banco da Amazônia perante a 
sociedade.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS GERAIS

Art. 4º. São deveres de todos os abrangidos por este Código de 
Conduta Ética:

I – Conduzir suas ações dentro de elevado padrão ético perante 
os públicos de relacionamento, a fim de manter a credibilidade e a 
solidez construídas pelo Banco da Amazônia em sua atuação para o 
desenvolvimento sustentável da Região;

II – Acreditar que os resultados positivos e o êxito decorrem da 
participação conjunta de todos os componentes da Instituição, su-
perando as dificuldades pela confiança, senso criativo e qualidade 
das ações;

III – Apoiar a liberdade de associação e o reconhecimento efe-
tivo do direito à negociação coletiva;

IV – Assumir a responsabilidade de zelar pelos valores e pela 
imagem da Instituição, mantendo postura que expresse o compro-
misso com a defesa dos interesses da Região, dos clientes e da Em-
presa;

V – Valorizar e respeitar o ser humano em sua individualidade 
e privacidade, não tratando com indiferença, não adotando práti-
cas que, explícita ou implicitamente, ensejem qualquer forma de 
discriminação em razão da origem, cultura, etnia, gênero, idade, 
religião, convicção filosófica ou política, orientação sexual, estado 
civil, condição familiar, física ou psíquica ou grau de escolaridade, 
repudiando toda forma discriminatória;
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VI – Conjugar esforços para que as ações institucionais busquem 
o contínuo atendimento das necessidades econômicas da Região Ama-
zônica, mediante o crédito, concorrendo para a melhoria da qualidade 
de vida, comprometendo-se com a preservação dos valores culturais e 
políticas regionais de desenvolvimento sustentável;

VII – Incorporar, por meio das ações institucionais, de forma 
harmônica, os três principais pilares do desenvolvimento sustentá-
vel: o social, o econômico, e o ambiental;

VIII – Promover a cooperação, o respeito mútuo, a cordialidade, 
o profissionalismo, o autodesenvolvimento, o espírito de equipe, a 
meritocracia e o compromisso de bem servir, como valores essen-
ciais para a convivência harmônica entre empregados, empresa e a 
comunidade em que atua, exercendo suas atividades profissionais 
com competência e diligência;

IX – Combater a corrupção em todas as suas formas;
X – Usar os recursos naturais de forma racional e consciente, 

evitando qualquer tipo de desperdício;
XI – Cumprir a legislação, políticas e normas de prevenção a 

fraudes e lavagem de dinheiro, em especial as que regulam o rela-
cionamento da Instituição com o Setor Público.

CAPÍTULO III
DAS RELAÇÕES

Art. 5º. Nas interações com os públicos de relacionamento de-
ve-se adotar a seguinte linha de atuação:

I – SOCIEDADE: respeitar a cidadania, os direitos humanos, os 
interesses comuns, o acesso à informação, o meio ambiente e os 
valores culturais.

II – PARCEIROS: proporcionar aos parceiros comerciais e clien-
tes do Banco da Amazônia um relacionamento

de responsabilidade e de defesa de interesses comuns.
III – ASSOCIAÇÕES E ENTIDADES: reconhecer a legitimidade 

das entidades sindicais, das associações, e, ao mesmo tempo, con-
siderá-las como parte integrante e necessária ao desenvolvimento 
social, nas relações de trabalho, priorizando a via negocial na reso-
lução de conflitos e interesses.

IV – GOVERNO: atuar com responsabilidade e seriedade na 
viabilização das políticas, programas e projetos governamentais de 
desenvolvimento voltados para a Amazônia, para que o Banco da 
Amazônia possa cumprir seu papel como agente financeiro do Go-
verno Federal na Região.

V – CLIENTES: oferecer tratamento cortês, igualitário, digno, 
com clareza e tempestividade nas informações, respeito aos direi-
tos do consumidor e empenho na satisfação das necessidades, re-
conhecendo os clientes como células vitais para o fortalecimento 
da Instituição, atuando com integridade, confiabilidade, segurança 
e sigilo nas transações realizadas, a fim de assegurar a legitimidade 
dos serviços prestados.

VI – INVESTIDORES: adotar relacionamento fundamentado na 
transparência da prestação de contas mediante a divulgação de in-
formações fidedignas e tempestivas para melhor acompanhamento 
do desempenho da Instituição. Gerenciar os negócios com base nas 
boas práticas de governança corporativa, na busca da continuidade 
da empresa e no alcance de resultados econômico-financeiros sus-
tentáveis para atender às expectativas de retorno de investimentos.

VII – FORNECEDORES: contratar fornecedores por meio de cri-
térios técnicos, em estrita observância às normas legais, adquirindo 
produtos e serviços de fornecedores idôneos cujas práticas respei-
tem os princípios da sustentabilidade e cumpram a legislação traba-
lhista, previdenciária e fiscal.

VIII – CONCORRENTES: manter civilidade no relacionamento 
com a concorrência, fazendo prevalecer os valores éticos que ex-
pressem respeito à imagem da Instituição, à reserva de informações 
e à concorrência leal.

IX – MÍDIA: manter atitude independente e respeitosa no rela-
cionamento com a mídia e, por meio de seus representantes legais, 
prestar informações claras, tempestivas, de caráter institucional 
dos fatos relevantes aos clientes, investidores, imprensa e ao pú-
blico em geral.

X – AMBIENTE INTERNO: valorizar a convivência interna e os 
profissionais que exercem suas atividades no Banco da Amazônia, 
garantindo o exercício da liberdade de expressão com responsabi-
lidade e o mérito como principal parâmetro para o acesso a cargos 
de confiança; manter abertos canais de comunicação que favore-
çam o diálogo e ações para a melhoria da qualidade do ambiente 
interno.

XI – ÓRGÃOS REGULADORES E FISCALIZADORES: primar pelo 
relacionamento com os representantes dos órgãos fiscalizadores, 
reguladores e auditorias externa e interna de forma transparente 
e respeitosa, observando os princípios éticos estabelecidos neste 
Código.

CAPÍTULO IV
DA CONDUTA PROFISSIONAL E PESSOAL

Art. 6º. Pautados pelos valores e princípios constantes deste 
Código de Conduta Ética, é dever de todos a ele sujeitos:

I – Manter o sigilo das informações classificadas como estraté-
gicas, que, dada a sua natureza, a veiculação externa poderá colocar 
em risco o conceito do Banco, preservando a imagem da Instituição 
perante a comunidade;

II – Conscientizar-se de que seu trabalho é regido por princípios 
éticos, que se materializam na adequada prestação de serviços à 
clientela e à comunidade e que deve ser conduzido com a devida 
responsabilidade socioambiental;

III – Atuar com imparcialidade e profissionalismo no exercício 
de suas funções, evitando condutas que afetem a credibilidade de 
seus atos;

IV – Respeitar a hierarquia, porém sem nenhum temor de re-
presentar contra qualquer comprometimento indevido da estrutu-
ra em que se fundamenta o poder institucional;

V – Interagir com os colegas de trabalho de forma positiva e 
prestar informações técnicas de que necessitem para o bom de-
sempenho de suas atribuições, de modo a desenvolver o espírito 
de equipe e de colaboração;

VI – Divulgar e informar a existência deste Código de Conduta 
Ética, estimulando o seu integral cumprimento;

VII – Estar atento às situações relacionadas à prevenção e com-
bate à lavagem de dinheiro, aplicando os controles presentes nas 
normas internas e em cumprimento à legislação e regulamentação 
vigente.

VIII – Adotar ações que constituam modelo de conduta para 
sua equipe, considerando o importante papel de exemplo para os 
seus pares e subordinados;

IX – Compartilhar os conhecimentos técnico-profissionais ad-
quiridos no exercício de suas atribuições na Instituição, visando a 
continuidade das atividades e elevação dos padrões de conheci-
mento dos demais;

X – Cumprir a missão institucional e desempenhar suas ativi-
dades de modo a contribuir para o alcance da visão estabelecida, 
engajando-se para o atendimento dos objetivos do Planejamento 
Estratégico e contribuindo ativamente para a construção dos resul-
tados da Instituição;

XI – Agir com franqueza nas situações em que há divergência 
de opiniões, sendo sincero e transparente, expondo seu posicio-
namento com clareza e coerência, ainda que tal posicionamento 
possa ser contestado, sem, contudo, desrespeitar seus pares ou su-
periores hierárquicos;
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XI – Atuar com discrição, não se expondo em ambientes pú-
blicos, inclusive em mídias e redes sociais, abstendo-se de realizar 
comentários negativos contra uma pessoa, grupo de pessoas ou 
empresas.

CAPÍTULO V
DAS CONDUTAS INACEITÁVEIS

Art. 7º. Segundo princípios e valores éticos que regem a atua-
ção profissional e pessoal constantes deste Código de Conduta Ética 
as seguintes condutas são inaceitáveis, sendo objeto de investiga-
ção por parte da Comissão de Ética:

I – Usar o posto ocupado como instrumento para coagir, cons-
tranger, depreciar ou submeter outro empregado a qualquer tipo 
de situação capaz de ferir a dignidade pessoal e profissional ou para 
obter proveito em benefício próprio ou de terceiros;

II – Permitir que perseguições, simpatias, antipatias, caprichos, 
paixões ou interesses de ordem pessoal interfiram no trato com o 
público ou com colegas hierarquicamente superiores ou inferiores;

III – Usar informações privilegiadas, obtidas no âmbito interno de seu 
serviço, em benefício próprio, de parentes, de amigos ou de terceiros;

IV – Repassar a terceiros tecnologias de propriedade do Banco 
ou por ele desenvolvidas, assim como a utilização para fins parti-
culares;

V – Desenvolver negócios particulares ou acumular atividades 
conflitantes, que concorram ou interfiram no tempo de trabalho 
dedicado ao Banco da Amazônia, incluindo, mas não se limitando a 
prestação de serviços, assessorias ou negócios com clientes, forne-
cedores de produtos e prestadores de serviço;

VI – Exercer atividades paralelas, com ou sem contrato de tra-
balho, que gerem descrédito à atuação do Banco da Amazônia;

VII – Utilizar o patrimônio e instalações do Banco da Amazônia 
ou de seus recursos humanos para fins

particulares e/ou escusos;
VIII – Adotar procedimentos que possam configurar ou facilitar 

a prática de lavagem de dinheiro;
IX – Praticar atos de retaliação, vingança ou perseguição contra 

aquele que, de boa fé, manifestar queixa, denúncia, suspeita, dúvi-
da ou preocupação relativa a desvios éticos ou de comportamento 
e/ou fornecer informações ou assistência nas apurações de desvios;

X – Praticar fraudes em licitações e contratos, seja como con-
tratante ou contratado, aceitar documentos falsos, avaliações de 
bens superestimadas, alterar ou deturpar o teor de documentos;

XI – Adotar postura que coloque em risco a integridade dos em-
pregados ou de terceiros ou que causem danos à Instituição, à sua 
imagem, ao seu patrimônio ou ao meio ambiente;

XII – Praticar atos de nepotismo.

CAPÍTULO VI
DOS CONFLITOS DE INTERESSE

Art. 8º. No exercício das funções todos os abrangidos por este 
Código devem agir de modo a prevenir ou impedir situações que 
possam configurar conflito de interesses e a resguardar as informa-
ções privilegiadas.

Parágrafo primeiro: Considera-se conflito de interesses a evi-
dência de situação gerada pelo confronto entre interesses do Banco 
da Amazônia e os interesses privados ou de outras instituições pú-
blicas que possam comprometer o interesse coletivo ou influenciar, 
de maneira imprópria, o desempenho da função pública da Insti-
tuição. O conflito de interesses é real quando a situação gerado-
ra de conflito já se consumou ou potencial quando a pessoa tem 
interesses particulares que podem gerar conflito de interesses em 
situação futura.

Parágrafo segundo: É configurada informação privilegiada a 
que diz respeito a assuntos sigilosos ou relevantes para o processo 
de decisão no Banco da Amazônia, que tenha repercussão econô-
mica e que não seja de amplo conhecimento público.

Parágrafo terceiro: A ocorrência de conflito de interesses inde-
pende de recebimento de ganho ou retribuição.

Art. 9º. São situações que suscitam conflito de interesses:
I – Divulgar ou fazer uso de informação privilegiada, em provei-

to próprio ou de terceiro, obtida em razão das atividades exercidas;
II – Exercer atividade que implique a prestação de serviços ou 

a manutenção de relação de negócio com pessoa física ou jurídica 
que tenha interesse em decisão do membro estatutário ou empre-
gado ou de colegiado do qual este participe;

III – Exercer, direta ou indiretamente, atividade que em razão 
da sua natureza seja incompatível com as atribuições do cargo ou 
função, considerando-se como tal, inclusive, a atividade desenvol-
vida em áreas ou matérias correlatas;

IV – Atuar, ainda que informalmente, como procurador, consul-
tor, assessor ou intermediário de interesses privados nos órgãos ou 
entidades da administração pública direta ou indireta de qualquer 
dos poderes da União, dos estados, do Distrito Federal e dos mu-
nicípios;

V – Praticar ato em benefício de interesse de pessoa jurídica de 
que participe o membro estatutário ou empregado, seu cônjuge, 
companheiro ou parentes, consanguíneos ou afins, em linha reta ou 
colateral, até o terceiro grau, e que possa ser por ele beneficiada ou 
influir em seus atos de gestão;

VI – Receber presente de quem tenha interesse em decisão do 
membro estatutário ou empregado ou de colegiado do qual este 
participe fora dos limites e condições estabelecidos em regulamen-
to específico; e

VII – Prestar serviços, ainda que eventuais, a empresa cuja ati-
vidade seja vinculada ao Banco da Amazônia.

Art. 10 As situações que configuram conflito de interesse ou 
uso indevido de informação privilegiada se aplicam ainda que a pes-
soa se encontre em gozo de licença ou em período de afastamento 
regulamentar de suas funções no Banco da Amazônia.

Art. 11 Os membros estatutários e empregados devem de-
clarar-se impedidos de tomar decisão ou participar de atividade 
quando perceberem a existência de conflito de interesses real ou 
potencial, devendo afastar-se, inclusive fisicamente, das discussões 
e deliberações sobre o tema.

Art. 12 Os membros estatutários e empregados devem comu-
nicar à Comissão de Ética do Banco para análise e eventual manifes-
tação a existência de conflito de interesses potencial ou real sobre 
atividades externas que realizem.

CAPÍTULO VII
DO OFERECIMENTO E RECEBIMENTO DE PRESENTES

Art. 13 Não é permitido receber descontos ou abatimentos em 
bens ou serviços, prometer, oferecer ou receber favores, contribui-
ção financeira de terceiros para realização de eventos, presentes 
ou vantagens de qualquer natureza, em caráter pessoal ou para ou-
trem, em razão do cargo ou função exercido e que possam configu-
rar relacionamento impróprio ou prejuízo financeiro ou de imagem 
para a Instituição.

Parágrafo primeiro: É vedado prometer, oferecer ou dar, direta 
ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou privado, 
nacional ou estrangeiro ou a pessoa a ele relacionada.

Parágrafo segundo: Os presentes que, por qualquer razão, não 
possam ser recusados, devem ser doados a entidades carentes ca-
dastradas no Banco de dados ou incorporados ao patrimônio da 
Instituição.
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RESOLUÇÃO CMN Nº 4.860, DE 23 DE OUTUBRO DE 

2020 QUE DISPÕE SOBRE A CONSTITUIÇÃO E O FUN-
CIONAMENTO DE COMPONENTE ORGANIZACIONAL 
DE OUVIDORIA PELAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E 
DEMAIS INSTITUIÇÕES AUTORIZADAS A FUNCIONAR 

PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL

Órgão: Ministério da Economia/Banco Central do Brasil
RESOLUÇÃO CMN Nº 4.860, DE 23 DE OUTUBRO DE 2020
Dispõe sobre a constituição e o funcionamento de componente 

organizacional de ouvidoria pelas instituições autorizadas a funcio-
nar pelo Banco Central do Brasil.

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964, torna público que o Conselho Monetá-
rio Nacional, em sessão realizada em 22 de outubro de 2020, com 
base no art. 4º, inciso VIII, da referida Lei, resolveu:

CAPÍTULO I
DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Art. 1º Esta Resolução disciplina a constituição e o funciona-
mento de componente organizacional de ouvidoria pelas institui-
ções que especifica.

Art. 2º O componente organizacional de ouvidoria deve ser 
constituído pelas instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil que tenham clientes pessoas naturais, inclusive 
empresários individuais, ou pessoas jurídicas classificadas como 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Parágrafo único. Ficam dispensados de constituir ouvidoria os 
bancos comerciais sob controle societário de bolsas de valores, de 
bolsas de mercadorias e futuros ou de bolsas de valores e de mer-
cadorias e futuros que desempenhem exclusivamente funções de 
liquidante e custodiante central, prestando serviços às bolsas e aos 
agentes econômicos responsáveis pelas operações nelas cursadas.

CAPÍTULO II
DA FINALIDADE

Art. 3º A ouvidoria tem por finalidade:
I - atender em última instância as demandas dos clientes e usu-

ários de produtos e serviços que não tiverem sido solucionadas nos 
canais de atendimento primário da instituição; e

II - atuar como canal de comunicação entre a instituição e os 
clientes e usuários de produtos e serviços, inclusive na mediação 
de conflitos.

Parágrafo único. Para efeitos desta Resolução, considera-se pri-
mário o atendimento habitual realizado em quaisquer pontos ou 
canais de atendimento, incluídos os correspondentes no País e o 
Serviço de Atendimento ao Consumidor (SAC) de que trata o Decre-
to nº 6.523, de 31 de julho de 2008.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO

Art. 4º A estrutura da ouvidoria deve ser compatível com a na-
tureza e a complexidade dos produtos, serviços, atividades, proces-
sos e sistemas de cada instituição.

Parágrafo único. A ouvidoria não pode estar vinculada a com-
ponente organizacional da instituição que configure conflito de in-
teresses ou de atribuições, a exemplo das unidades responsáveis 
por negociação de produtos e serviços, gestão de riscos, auditoria 
interna e conformidade (compliance).

Art. 5º É admitido o compartilhamento de ouvidoria pelas insti-
tuições, observadas as seguintes situações e regras:

I - a instituição integrante de conglomerado composto por pelo 
menos duas instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil pode compartilhar a ouvidoria constituída em qualquer 
das instituições autorizadas a funcionar;

II - a instituição não enquadrada no disposto no inciso I do 
caput pode compartilhar a ouvidoria constituída:

a) em empresa ligada, conforme definição de que trata o § 1º; 
ou

b) na associação de classe a que seja filiada ou na bolsa de va-
lores ou bolsa de mercadorias e futuros ou bolsa de valores e de 
mercadorias e futuros nas quais realize operações;

III - a cooperativa singular de crédito filiada a cooperativa cen-
tral pode compartilhar a ouvidoria constituída na respectiva coope-
rativa central, confederação de cooperativas de crédito ou banco do 
sistema cooperativo; e

IV - a cooperativa singular de crédito não filiada a cooperativa 
central pode compartilhar a ouvidoria constituída em cooperativa 
central, federação de cooperativas de crédito, confederação de co-
operativas de crédito ou associação de classe da categoria.

§ 1º Para efeito do disposto no inciso II, alínea “a”, do caput, 
consideram-se ligadas entre si as instituições autorizadas a funcio-
nar pelo Banco Central do Brasil e as empresas não autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil:

I - as quais uma participe com 10% (dez por cento) ou mais do 
capital da outra, direta ou indiretamente; e

II - as quais acionistas com 10% (dez por cento) ou mais do ca-
pital de uma participem com 10% (dez por cento) ou mais do capital 
da outra, direta ou indiretamente.

§ 2º O disposto no inciso II, alínea “b”, do caput, não se aplica 
a bancos comerciais, bancos múltiplos, caixas econômicas, socieda-
des de crédito, financiamento e investimento, associações de pou-
pança e empréstimo e sociedades de arrendamento mercantil que 
realizem operações de arrendamento mercantil financeiro.

§ 3º O disposto nos incisos II, alínea “b”, e IV, do caput, somente 
se aplica a associação de classe ou bolsa que possuir código de ética 
ou de autorregulação efetivamente implantado, ao qual a institui-
ção tenha aderido.

CAPÍTULO IV
DO FUNCIONAMENTO

Art. 6º As atribuições da ouvidoria abrangem as seguintes ati-
vidades:

I - atender, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal 
e adequado às demandas dos clientes e usuários de produtos e ser-
viços;

II - prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do anda-
mento das demandas, informando o prazo previsto para resposta;

III - encaminhar resposta conclusiva para a demanda no prazo 
previsto; e

IV - manter o conselho de administração, ou, na sua ausência, 
a diretoria da instituição, informado sobre os problemas e defici-
ências detectados no cumprimento de suas atribuições e sobre o 
resultado das medidas adotadas pelos administradores para solu-
cioná-los.

§ 1º O atendimento prestado pela ouvidoria:
I - deve ser identificado por meio de número de protocolo, o 

qual deve ser fornecido ao demandante;
II - deve ser gravado, quando realizado por telefone, e, quando 

realizado por meio de documento escrito ou por meio eletrônico, 
arquivada a respectiva documentação; e

III - pode abranger:
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a) excepcionalmente, as demandas não recepcionadas inicial-
mente pelos canais de atendimento primário; e

b) as demandas encaminhadas pelo Banco Central do Brasil, 
por órgãos públicos ou por outras entidades públicas ou privadas.

§ 2º O prazo de resposta para as demandas não pode ultrapas-
sar dez dias úteis, podendo ser prorrogado, excepcionalmente e de 
forma justificada, uma única vez, por igual período, limitado o nú-
mero de prorrogações a 10% (dez por cento) do total de demandas 
no mês, devendo o demandante ser informado sobre os motivos da 
prorrogação.

Art. 7º As instituições referidas no art. 2º devem:
I - manter sistema de informações e de controle das demandas 

recebidas pela ouvidoria, de forma a:
a) registrar o histórico de atendimentos, as informações utiliza-

das na análise e as providências adotadas; e
b) controlar o prazo de resposta;
II - dar ampla divulgação sobre a existência da ouvidoria, sua 

finalidade, suas atribuições e formas de acesso, inclusive nos canais 
de comunicação utilizados para difundir os produtos e serviços;

III - garantir o acesso gratuito dos clientes e dos usuários ao 
atendimento da ouvidoria, por meio de canais ágeis e eficazes, in-
clusive por telefone, cujo número deve ser:

a) divulgado e mantido atualizado em local visível ao público 
no recinto das suas dependências e nas dependências dos corres-
pondentes no País, bem como nos respectivos sítios eletrônicos na 
internet, acessível pela sua página inicial;

b) informado nos extratos, comprovantes, inclusive eletrôni-
cos, contratos, materiais de propaganda e de publicidade e demais 
documentos que se destinem aos clientes e usuários; e

c) inserido e mantido permanentemente atualizado em siste-
ma de registro de informações do Banco Central do Brasil.

Parágrafo único. As informações relativas às demandas recebi-
das pela ouvidoria devem permanecer registradas no sistema men-
cionado no inciso I pelo prazo mínimo de cinco anos, contados da 
data da protocolização da ocorrência.

CAPÍTULO V
DAS EXIGÊNCIAS FORMAIS

Art. 8º O estatuto ou o contrato social, conforme a natureza 
jurídica da sociedade, deve dispor, de forma expressa, sobre os se-
guintes aspectos:

I - a finalidade, as atribuições e as atividades da ouvidoria;
II - os critérios de designação e de destituição do ouvidor;
III - o tempo de duração do mandato do ouvidor, fixado em 

meses; e
IV - o compromisso formal no sentido de:
a) criar condições adequadas para o funcionamento da ouvido-

ria, bem como para que sua atuação seja pautada pela transparên-
cia, independência, imparcialidade e isenção; e

b) assegurar o acesso da ouvidoria às informações necessárias para 
a elaboração de resposta adequada às demandas recebidas, com total 
apoio administrativo, podendo requisitar informações e documentos 
para o exercício de suas atividades no cumprimento de suas atribuições.

§ 1º Os aspectos mencionados no caput devem ser incluídos 
no estatuto ou no contrato social na primeira alteração que ocorrer 
após a constituição da ouvidoria.

§ 2º As alterações estatutárias ou contratuais exigidas por esta 
Resolução relativas às instituições que optarem pela faculdade pre-
vista no art. 5º, incisos I e III, podem ser promovidas somente pela 
instituição que constituir a ouvidoria.

§ 3º As instituições que não constituírem ouvidoria própria em 
decorrência da faculdade prevista no art. 5º, incisos II e IV, devem 
ratificar a decisão na primeira assembleia geral ou na primeira reu-
nião de diretoria realizada após tal decisão.

Art. 9º As instituições referidas no art. 2º devem designar pe-
rante o Banco Central do Brasil os nomes do ouvidor e do diretor 
responsável pela ouvidoria.

§ 1º O diretor responsável pela ouvidoria pode desempenhar 
outras funções na instituição, inclusive a de ouvidor, exceto a de 
diretor de administração de recursos de terceiros.

§ 2º Nos casos dos bancos comerciais, bancos múltiplos, cai-
xas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investi-
mento, associações de poupança e empréstimo e sociedades de 
arrendamento mercantil que realizem operações de arrendamen-
to mercantil financeiro, que estejam sujeitos à obrigatoriedade de 
constituição de comitê de auditoria, na forma da regulamentação, o 
ouvidor não poderá desempenhar outra função, exceto a de diretor 
responsável pela ouvidoria.

§ 3º Nas situações em que o ouvidor desempenhe outra ativi-
dade na instituição, essa atividade não pode configurar conflito de 
interesses ou de atribuições.

Art. 10. Nas hipóteses previstas no art. 5º, incisos I, III e IV, o 
ouvidor deve:

I - responder por todas as instituições que compartilharem a 
ouvidoria; e

II - integrar os quadros da instituição que constituir a ouvidoria.
Art. 11. Para cumprimento do disposto no caput do art. 9º, nas 

hipóteses previstas no art. 5º, inciso II, as instituições referidas no 
art. 2º devem:

I - designar perante o Banco Central do Brasil apenas o nome 
do respectivo diretor responsável pela ouvidoria; e

II - informar o nome do ouvidor, que deverá ser o do ouvidor da 
associação de classe, da bolsa de valores, da bolsa de mercadorias 
e futuros ou da bolsa de valores e de mercadorias e futuros, ou da 
entidade ou empresa que constituir a ouvidoria.

CAPÍTULO VI
DA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES

Art. 12. O diretor responsável pela ouvidoria deve elaborar re-
latório semestral quantitativo e qualitativo referente às atividades 
desenvolvidas pela ouvidoria, nas datas-base de 30 de junho e 31 
de dezembro.

Parágrafo único. O relatório de que trata o caput deve ser en-
caminhado à auditoria interna, ao comitê de auditoria, quando 
constituído, e ao conselho de administração ou, na sua ausência, à 
diretoria da instituição.

Art. 13. As instituições referidas no art. 2º devem divulgar se-
mestralmente, nos respectivos sítios eletrônicos na internet, as 
informações relativas às atividades desenvolvidas pela ouvidoria, 
inclusive os dados relativos à avaliação direta da qualidade do aten-
dimento de que trata o art. 16.

Art. 14. O Banco Central do Brasil poderá estabelecer o conte-
údo, a forma, a periodicidade e o prazo de remessa de dados e de 
informações relativos às atividades da ouvidoria.

CAPÍTULO VII
DA CERTIFICAÇÃO

Art. 15. As instituições referidas no art. 2º devem adotar provi-
dências para que os integrantes da ouvidoria que realizem as ativi-
dades mencionadas no art. 6º sejam considerados aptos em exame 
de certificação organizado por entidade de reconhecida capacidade 
técnica.

§ 1º O exame de certificação deve abranger, no mínimo, temas 
relativos à ética, aos direitos do consumidor e à mediação de con-
flitos.
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§ 2º A designação de integrantes da ouvidoria referidos no 
caput fica condicionada à comprovação de aptidão no exame de 
certificação, além do atendimento às demais exigências desta Re-
solução.

§ 3º As instituições referidas no caput devem assegurar a ca-
pacitação permanente dos integrantes da ouvidoria em relação aos 
temas mencionados no § 1º.

§ 4º O diretor responsável pela ouvidoria sujeita-se à formali-
dade prevista no caput, caso exerça a função de ouvidor.

§ 5º Nas hipóteses previstas no art. 5º, incisos II e IV, aplica-se o 
disposto neste artigo aos integrantes da ouvidoria da associação de 
classe, entidade ou empresa que realize as atividades mencionadas 
no art. 6º.

CAPÍTULO VIII
DA AVALIAÇÃO DIRETA DA QUALIDADE DO ATENDIMENTO PRES-

TADO

Art. 16. As instituições referidas no art. 2º devem implementar 
instrumento de avaliação direta da qualidade do atendimento pres-
tado pela ouvidoria a clientes e usuários.

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se somente aos 
bancos comerciais, bancos múltiplos, bancos de investimento, cai-
xas econômicas e sociedades de crédito, financiamento e investi-
mento.

Art. 17. A avaliação direta da qualidade do atendimento de que 
trata o art. 16 deve ser:

I - estruturada de forma a obter notas entre 1 e 5, sendo 1 o 
nível de satisfação mais baixo e 5 o nível de satisfação mais alto;

II - disponibilizada ao cliente ou usuário em até um dia útil após 
o encaminhamento da resposta conclusiva de que trata o art. 6º, 
inciso III, e § 2º; e

III - concluída em até cinco dias úteis após o prazo de que trata 
o inciso II.

Art. 18. Os dados relativos à avaliação mencionada no art. 16 
devem ser:

I - armazenados de forma eletrônica, em ordem cronológica, 
permanecendo à disposição do Banco Central do Brasil pelo prazo 
de cinco anos, contados da data da avaliação realizada pelo cliente 
ou usuário; e

II - remetidos ao Banco Central do Brasil, na forma por ele definida.

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 19. O relatório e a documentação relativos aos atendimen-
tos realizados, de que tratam os arts. 6º, § 1º, 7º e 12, bem como 
a gravação telefônica do atendimento, devem permanecer à dispo-
sição do Banco Central do Brasil pelo prazo mínimo de cinco anos.

Art. 20. O número do telefone para acesso gratuito à ouvidoria 
e os dados relativos ao diretor responsável pela ouvidoria e ao ouvi-
dor devem ser inseridos e mantidos permanentemente atualizados 
em sistema de registro de informações do Banco Central do Brasil.

Parágrafo único. O disposto no caput deve ser observado, inclu-
sive, pela instituição que não constituir componente de ouvidoria 
próprio em decorrência da faculdade prevista no art. 5º.

Art. 21. O Banco Central do Brasil poderá adotar as medidas 
necessárias à execução do disposto nesta Resolução.

Art. 22. Ficam revogadas:
I - a Resolução nº 4.433, de 23 de julho de 2015; e
II - a Resolução nº 4.629, de 25 de janeiro de 2018.
Art. 23. Esta Resolução entra em vigor em 1º de dezembro de 

2020.

ROBERTO DE OLIVEIRA CAMPOS NETO

RESOLUÇÃO CMN Nº 3.694/2009 E ALTERAÇÕES

RESOLUÇÃO Nº 3.694

Dispõe sobre a prevenção de riscos na contratação de opera-
ções e na prestação de serviços por parte de instituições financeiras 
e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil.

 O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964, torna público que o Conselho Mone-
tário Nacional, em sessão realizada em 26 de março de 2009, com 
base no art. 4º, inciso VIII, da referida lei,

 R E S O L V E U :

Art. 1ºAs instituições financeiras e demais instituições autori-
zadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, na contratação de 
operações e na prestação de serviços, devem assegurar:

I - a adequação dos produtos e serviços ofertados ou recomen-
dados às necessidades, interesses e objetivos dos clientes e usuá-
rios;

II - a integridade, a confiabilidade, a segurança e o sigilo das 
transações realizadas, bem como a legitimidade das operações con-
tratadas e dos serviços prestados;

III - a prestação das informações necessárias à livre escolha e à 
tomada de decisões por parte de clientes e usuários, explicitando, 
inclusive, direitos e deveres, responsabilidades, custos ou ônus, pe-
nalidades e eventuais riscos existentes na execução de operações e 
na prestação de serviços;

IV - o fornecimento tempestivo ao cliente ou usuário de contra-
tos, recibos, extratos, comprovantes e outros documentos relativos 
a operações e a serviços;

V - a utilização de redação clara, objetiva e adequada à natureza 
e à complexidade da operação ou do serviço, em contratos, recibos, 
extratos, comprovantes e documentos destinados ao público, de 
forma a permitir o entendimento do conteúdo e a identificação de 
prazos, valores, encargos, multas, datas, locais e demais condições;

VI - a possibilidade de tempestivo cancelamento de contratos;
VII - a formalização de título adequado estipulando direitos e 

obrigações para abertura, utilização e manutenção de conta de pa-
gamento pós-paga;

VIII - o encaminhamento de instrumento de pagamento ao do-
micílio do cliente ou usuário ou a sua habilitação somente em de-
corrência de sua expressa solicitação ou autorização; e

IX - a identificação dos usuários finais beneficiários de paga-
mento ou transferência em demonstrativos e faturas do pagador, 
inclusive nas situações em que o serviço de pagamento envolver 
instituições participantes de diferentes arranjos de pagamento.

Parágrafo único. Para fins do cumprimento do disposto no in-
ciso III, no caso de abertura de conta de depósitos ou de conta de 
pagamento, deve ser fornecido também prospecto de informações 
essenciais, explicitando, no mínimo, as regras básicas, os riscos exis-
tentes, os procedimentos para contratação e para rescisão, as me-
didas de segurança, inclusive em caso de perda, furto ou roubo de 
credenciais, e a periodicidade e forma de atualização pelo cliente 
de seus dados cadastrais.(Parágrafo acrescentado pela Resolução 
BACEN Nº 4283 DE 04/11/2013, efeitos a partir de 02/05/2014).

Art. 2ºAs instituições referidas no art. 1º devem divulgar, em 
suas dependências e nas dependências dos estabelecimentos onde 
seus produtos são ofertados, em local visível e em formato legível, 
informações relativas a situações que impliquem recusa à realiza-
ção de pagamentos ou à recepção de cheques, fichas de compensa-
ção, documentos, inclusive de cobrança, contas e outros.
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